PROJETO DE Emenda Substitutiva Nº01, AO PROJETO DE LEI Nº.107, DE 2009
“Altera os artigos 1º, 2º e 4º da Lei n.º 3.317, de 13 de junho de 2007, que concede isenção parcial do imposto predial e territorial urbano a aposentados,  pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia, e dá outras providencias      ”.

Art. 1º - Os artigos 1º e 2º da Lei 3.317, de 13 de junho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º - Fica isento do pagamento de 60% (sessenta por cento) do imposto predial e territorial urbano o aposentados, pensionistas e beneficiários de renda mensal vitalícia que seja proprietário ou possuidor de um único imóvel, destinado ao uso residencial, cujo o rendimento mensal não ultrapasse a 5 (cinco) salários mínimos regionais, e  que preencha os demais requisitos exigidos por esta lei.

Parágrafo único – O beneficio .....”. (NR)

“Art. 2º - A concessão do benéfico fiscal de que trata esta lei fica condicionada à inexistência de débitos de imposto predial e territorial urbano relativos a exercícios anteriores.” (NR)

Art. 3º - O artigo 4º da Lei n.º 3.317, de 13 de junho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º - Uma vez deferido o pedido de isenção, o beneficio será mantido pela autoridade tributária, automaticamente, para os exercícios seguintes.

Parágrafo único – Caso o beneficio .....”. (NR)

Art. 4º - Esta emenda entrará em vigor na data de sua aprovação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 03 de Agosto de 2009.


Regina Célia de Oliveira (Profª. Regina)
Vereadora






Justificativa
Sr. Presidente,
Srs. Vereadores,

Tal projeto visa garantir em um momento de crise que passamos o aposentado possa ter condição de adimplir com seu imposto, além de colocarmos em circulação no comércio local essa diferença, o que poderá contribuir para um aquecimento nas vendas, e assim aumentar o numero de empregos formais em Itanhaém.

 Depois de tantos anos de luta o aposentado que tenha escolhido nossa cidade, como sua moradia, deva ser beneficiado com este desconto no IPTU.

Tal projeto tem por finalidade desburocratizar o acesso ao beneficio, além de racionalizar o serviço publico necessário ao cadastramento.  
Sala de Sessões, 24 de junho de 2009.

Regina Célia de Oliveira (Profª. Regina)
Vereadora












